PARECER N° 534, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, AO PROJETO DE LEI N° 466, DE 2008



De autoria do Nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epigrafe tem por escopo obrigar os comerciantes, lojistas, importadores e produtores de jogos eletrônicos e jogos de interpretação (RPG), a destacar, nas embalagens dos produtos comercializados, a faixa etária indicada pelos órgãos competentes.



O projeto, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª à 96ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 06/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, após analise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, exarou parecer favorável à pretensão objetivada.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 21 do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura pretende obrigar os comerciantes, lojistas, importadores e produtores de jogos eletrônicos e jogos de interpretação (RPG), a destacar, nas embalagens dos produtos comercializados, a faixa etária indicada pelos órgãos competentes.



Jogos eletrônicos, inofensivos ou perigosos?



O “videogame” mais vendido no ano passado, segundo a revista Newsweek, foi “grand theft auto 3”. O objetivo do jogo, cujo título significa O Grande Ladrão de Carros 3 , o que também significa dizer que já houveram o “1” e o “2”,  anteriormente ,  é  progredir em uma organização criminosa. Para isso ,  é  preciso  envolver-se  em  vários  crimes ,  como   prostituição e 

assassinato. Cada ato seu tem conseqüências, explica a Newsweek. Se o jogador mata um pedestre usando o carro roubado a policia vem atrás dele; se der um tiro em um policial, o FBI entra em cena; se ele matar um agente do FBI, os militares vão tentar acabar com ele, e , assim , sucessivamente, até se completar as fases do jogo. 



O jogo foi projetado para maiores de 17 anos, todavia, sabe-se de lojas que os vendem para menores de idade, confrontando as proibições da lei. Até mesmo crianças de 12 anos afirmam que gostariam de “jogá-lo”.



 Há jogos que são elogiados por conterem elementos educativos e divertidos. Em alguns deles você pode tentar pousar um avião e salvar muitas vidas; pilotar um carro de corrida, locomotiva ou jet ski, ou, ainda, viajar ao redor do mundo. Outros, porém, os de ação, principalmente aqueles de “tiro”, são criticados por seu conteúdo violento.



Verificamos, pois, que alguns jogos eletrônicos estão recheados de cenas de sexo e violência, que podem interferir na criação e senso de responsabilidade de uma pessoa em formação.



A classificação das diversões publica com o símbolo indicativo é obrigatória em todo o território nacional, porem, não obstante à portaria já existente, a edição de uma lei estadual regulamentando a matéria vem de somar à fiscalização, visando, destarte, coibir abusos no anseio aos lucros, anseios esses que permitam a venda a menores de idade dos “games” que apresentem cenas de sexo e violência.



Denota-se, que, sem sombra de dúvidas,  a presente proposição tem por escopo principal a proteção dos direitos do consumidor, máxime no que se refere aos menores de idade, que poderão, conforme o tipo de jogo, sofrer influências em sua formação.



Trata-se de matéria de caráter consumista, conforme muito bem asseverado na justificativa do projeto, que encontra supedâneo no artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, o qual estabelece o dever dos estabelecimentos comerciais assegurarem informações corretas, claras e precisas sobre os produtos oferecidos.



Em razão de todo o exposto, pela relevância da pretensão em debate e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 466/08.



É o nosso parecer. Salvo melhor juízo.
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  9-12-2008.

a) Alex Manente – Presidente 
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